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Notícias TJRJ 

Professor Joel Rufino será homenageado nesta terça  

Nota de falecimento do juiz Jorge Luiz Le Cocq d Oliveira  

Ação Social do TJRJ em Santa Cruz agiliza acesso da população da região a documentos 
básicos  

TJRJ terá três postos avançados do Juizado do Torcedor para atuar nos Jogos 
Paralímpicos 

 

Fonte DGCOM 

 

Notícias STF 

Mantida prisão de ex-prefeito no RN denunciado por usar documento falso 

O ministro Teori Zavascki, do Supremo Tribunal Federal (STF), negou seguimento (julgou inviável) ao recurso 
ordinário em Habeas Corpus (RHC) 136168 apresentado pela defesa de Flávio Veira Veras, ex-prefeito de Macau 
(RN), denunciado por uso de documento falso (artigo 304 do Código Penal). Segundo a denúncia, o documento 
em questão é a Portaria nº 046/2014 GP, na qual teria sido inserida data retroativa de 12 de novembro de 2014 
com a finalidade de alterar a verdade sobre fato juridicamente relevante, a fim de simular um preexistente 
rompimento político entre o atual prefeito e Flávio Veras, seu antecessor. O documento teria sido utilizado para 
embasar a defesa de Veras e obter habeas corpus perante o Tribunal de Justiça do Rio Grande do Norte (TJ-RN), 
afastando sua responsabilidade pelos crimes desvendados na operação Máscara Negra, pelos quais havia sido 
preso. 
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Flávio Veras está preso preventivamente desde dezembro de 2015. Sua prisão foi decretada para a garantia da 
ordem pública, em razão da reiteração delitiva do ex-prefeito, que responde a inúmeras ações penais 
envolvendo crimes contra a Administração Pública. Outro fundamento utilizado foi o efetivo risco ao processo, 
pelo fato de ter utilizado documento público ideologicamente falso para obter benefício. 
No RHC apresentado ao Supremo, a defesa pediu a revogação da prisão preventiva, sob o argumento de que não 
haveria motivos para a decretação, em razão da falta de provas da materialidade delitiva e de conformação do 
ato ao fato típico. A defesa também alegou que o rompimento político é público e notório e que a portaria não 
tinha o objetivo de provar datas, mas sim de proibir o fornecimento de documentos públicos por requerimento 
verbal e o trânsito de determinadas pessoas nas repartições municipais. 
Ao negar seguimento ao recurso, o ministro Teori afirmou que a prisão preventiva de Flávio Veras foi decretada 
com respaldo na garantia da ordem pública e por conveniência da instrução penal e está bem fundamentada, 
sendo necessária também para a conveniência da instrução criminal, pois o uso do documento supostamente 
falso denota o intento de criar embaraços à Justiça. 
“Como se observa, a medida extrema decretada contra o recorrente foi precedida de minucioso exame acerca 
dos indícios de materialidade e autoria delitivas, pressupostos de validade essencial para o decreto prisional. As 
provas nele indicadas evidenciam a presença de indícios da prática do crime, como a indigitada Portaria 46/2014, 
anexada na impetração anterior, afrontada com cópia do Diário Oficial do município no período correspondente, 
certidão subscrita por servidores da Secretaria de Tributação, depoimentos de testemunhas e interceptações 
telefônicas”, concluiu. 
 
Processo: RCH 136168 
Leia mais... 
 
Fonte Supremo Tribunal Federal 

 

Notícias STJ 

Homem que matou ex-mulher deve ressarcir INSS pela pensão paga aos filhos 
 
O agente que praticou ato ilícito do qual resultou a morte de segurado deve ressarcir as despesas com o 
pagamento do benefício previdenciário. Com base nesse entendimento, a Segunda Turma do Superior Tribunal 
de Justiça negou provimento ao recurso especial de um homem condenado por matar a ex-mulher. 
 
Na origem, o Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) ajuizou ação regressiva previdenciária para obter 
ressarcimento das despesas relativas ao benefício de pensão por morte que fora concedido aos filhos da 
segurada em razão do homicídio. 
 
Na sentença, o homem foi condenado a devolver 20% dos valores pagos pelo INSS, com correção monetária. 
Contudo, o Tribunal Regional Federal da 4ª Região (TRF4) determinou que o ressarcimento fosse integral, “por 
não estar comprovada a corresponsabilidade do Estado em adotar medidas protetivas à mulher sujeita à 
violência doméstica”. 
 
Relações de trabalho 
 
No STJ, a defesa sustentou que não haveria previsão legal para ação regressiva previdenciária em caso de 
homicídio ou quaisquer eventos danosos não vinculados a relações de trabalho. 
 
O relator do caso, ministro Humberto Martins, explicou que o INSS tem legitimidade e interesse para pedir o 
ressarcimento de despesas decorrentes da concessão de benefício previdenciário aos dependentes do segurado. 
 
Isso porque “o benefício é devido pela autarquia previdenciária aos filhos da vítima em razão da comprovada 
relação de dependência e das contribuições previdenciárias recolhidas pela segurada”. 
 
Segundo ele, o direito de regresso do INSS é assegurado nos artigos 120 e 121 da Lei de Benefícios da Previdência 
Social (Lei 8.213/91), que autorizam o ajuizamento de ação regressiva contra a empresa empregadora que causa 
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dano ao instituto previdenciário em razão de condutas negligentes. 
 
Qualquer pessoa 
 
Contudo, Humberto Martins considerou que os dispositivos devem ser interpretados com base nos artigos 186 e 
927 do Código Civil, que obrigam qualquer pessoa a reparar o dano causado a outrem. 
 
“Restringir as hipóteses de ressarcimento ao INSS somente às hipóteses estritas de incapacidade ou morte por 
acidente do trabalho nas quais há culpa do empregador induziria à negativa de vigência dos dispositivos do 
Código Civil”, defendeu o ministro. 
 
Dessa forma, disse Humberto Martins, fica claro que, apesar de o regramento fazer menção específica aos 
acidentes de trabalho, “é a origem em uma conduta ilegal que possibilita o direito de ressarcimento da autarquia 
previdenciária”.  
 
Processo:  REsp 1431150 
Leia mais... 
____________________________________________________ 
 
Novo CPC não admite agravo contra decisão tomada com base em repetitivo 
 
O novo Código de Processo Civil, que passou a vigorar em 18 de março deste ano, trouxe expressa 
previsão no sentido do não cabimento de agravo contra decisão que inadmite recurso especial com 
fundamento em ter sido a questão decidida pelo tribunal de origem em conformidade com recurso 
repetitivo (artigo 1.042, caput). 
 
Diante da expressa previsão legal, constitui erro grosseiro a interposição de agravo nessa hipótese, não 
sendo mais devida a determinação de outrora de retorno dos autos ao tribunal de origem para que o 
aprecie como agravo interno. 
 
De acordo com o ministro Marco Aurélio Bellizze, da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça, a 
disposição legal deve ser aplicada quanto aos agravos apresentados contra decisão publicada após a 
entrada em vigor do novo CPC. Esse entendimento busca respeitar o princípio tempus regit actum, 
segundo o qual a nova norma processual deve ser aplicada imediatamente aos processos que estejam 
tramitando. 
 
Ficam ressalvadas as hipóteses em que o agravo tiver sido interposto contra decisão publicada na 
vigência do CPC de 1973. 
 
Juros e capitalização 
 
O entendimento foi adotado pela Terceira Turma em julgamento sobre critérios de legalidade dos juros 
remuneratórios contratados e incidência de capitalização mensal de juros nos contratos de cartão de 
crédito e de cheque especial. 
 
O relator, ministro Bellizze, explicou que o agravo não poderia ser conhecido. Isso porque o recurso 
especial não foi admitido pelo Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul, sob o argumento de que o 
acórdão recorrido estava de acordo com precedentes do STJ em recursos especiais repetitivos.  
 
Segundo o ministro, o único ponto do recurso especial que comportaria o conhecimento do agravo 
seria a alegada ofensa ao artigo 535 do CPC/73. Contudo, ele verificou que não houve omissão nos 
acórdãos, já que o tribunal de origem se manifestou acerca de todas as questões levantadas.  
 
“Diante do exposto, conheço parcialmente do agravo para, nessa extensão, negar provimento ao 
recurso especial”, concluiu Bellizze. 
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Leia o voto do relator. 
Leia mais... 

 
_______________________________________________________ 

Justiça trabalhista deverá julgar ação de aposentados contra telefônica           
 
A Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça  declarou a Justiça do Trabalho do Rio de Janeiro competente 
para o julgamento de ação de complementação de aposentadoria contra a Telemar Norte S/A. A decisão, 
unânime, encerrou o conflito de competência entre a Justiça especializada e a comum. 
 
A ação de um grupo de aposentados foi proposta contra a Telemar Norte, empresa apontada como sucessora 
dos passivos trabalhistas da Telecomunicações do Estado do Rio de Janeiro (Telerj) e da Companhia Telefônica 
Brasileira (CBT), antigas concessionárias desses serviços públicos. 
 
No processo de reclamação, os ex-empregados alegaram que, em 1971, fora celebrado contrato de 
complementação de aposentadoria entre a CBT e os empregados aposentáveis. Eles afirmaram que a Telerj, 
sucessora da companhia, continuou a firmar acordos para complementação de aposentadoria com os 
trabalhadores que passavam sistematicamente à inatividade. 
 
Relação jurídica 
 
Citando decisão do Supremo Tribunal Federal (STF) no Recurso Extraordinário 586.453, o juiz do Tribunal 
Regional do Trabalho da 1ª Região entendeu que competia à Justiça comum a apreciação de casos que 
envolvessem a complementação de aposentadoria, mesmo que a relação jurídica tivesse origem em relação 
empregatícia. 
 
Após a remessa dos autos à Justiça comum, o pedido dos aposentados foi julgado improcedente em primeira 
instância. 
 
Todavia, ao analisar o processo em grau de recurso, os desembargadores do Tribunal de Justiça do Rio de 
Janeiro  suscitaram o conflito de competência por entender que a natureza trabalhista do caso era incontroversa. 
 
O tribunal fluminense também considerou que o recurso do STF utilizado como referência tinha uma entidade de 
previdência privada como ré, diferentemente da empregadora participante do processo em questão. 
 
Dessa forma, o TJRJ suscitou o conflito de competência e declarou prejudicado o julgamento da apelação. 
 
Competência 
 
O relator do conflito no STJ, ministro Raul Araújo, ressaltou que a decisão do STF no RE 586.453 é aplicável a 
ações em que o pedido tenha relação direta entre o segurado ou o beneficiário e a entidade de previdência 
complementar, casos em que a competência é da Justiça comum. 
 
No caso analisado, contudo, o relator observou que o objetivo dos autores é complementação de aposentadoria 
a ser paga diretamente pela ex-empregadora, não havendo pedido contra entidade de previdência privada. 
 
“Nesse contexto, como se depreende do pedido e da causa de pedir elencados na inicial, o caso ora em análise se 
encaixa na hipótese de competência da Justiça do Trabalho definida no artigo 114, I, da Constituição Federal, 
porquanto as autoras pleiteiam, em última análise, o próprio cumprimento das regras estabelecidas na relação 
de trabalho firmada com sua ex-empregadora”, concluiu o ministro em seu voto. 
 
Leia o voto do relator. 
Leia mais... 

 
Fonte Superior Tribunal de Justiça 
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Notícias CNJ 

Revogada resolução que exigia justificativa para juiz declarar suspeição 
 
 

Fonte: Agência CNJ de Notícias 

 

Edição de Legislação 

Lei nº 13.332, de 1º de setembro 2016 - Altera a Lei no 13.255, de 14 de janeiro de 2016, que estima 
a receita e fixa a despesa da União para o exercício financeiro de 2016. 
 

Fonte Presidência da República 

 

Julgados Indicados 

0016853-26.2016.8.19.0000  
Des. rel. Antônio Iloízio Barros Bastos   -j.24/8/2016   -p.26/8/2016 
 
Agravo de instrumento. Execução fiscal. ICMS. Constituição por meio de auto de infração enquanto ato 
deflagrador do procedimento que afasta a decadência, sendo certo que também não há prescrição.   
 
1. Trata-se agravo de instrumento contra decisão que, em sede de execução fiscal, rejeitou exceção de pré-
executividade, pelo que recorreram as partes trazendo à baila a questão da prescrição; 
 
2. De fato, não assiste razão às agravantes, pois o período que indicam, em verdade, não se refere ao tempo em 
que houve a constituição definitiva do crédito tributário (ICMS), mas, sim, o tempo em que ocorreu o fato 
gerador, sendo certo que o fisco deflagrou o procedimento de constituição por meio do auto de infração, 
afastando, assim, a decadência e ajuizando, em termo, a execução a contar, agora sim, da constituição definitiva 
do ICMS ao término do aludido procedimento administrativo tributário;   
 
3. Negado provimento ao recurso. 
 
Leia mais... 
 
Fonte EJURIS  

 

 

Avisos do Banco do Conhecimento do PJERJ 

REVISTAS JURÍDICAS 
 
A Revista Jurídica objetiva proporcionar à comunidade jurídica uma visão geral de como se tem posicionado os 
Tribunais Estaduais e Cortes Superiores a respeito de temas específicos, sugeridos pelo autor do artigo ou 
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selecionados pela equipe de Jurisprudência do Departamento de Gestão e Disseminação do Conhecimento 
(DGCOM/DIJUR). Encontra-se nos Destaques no  Portal Institucional e na página do Banco do Conhecimento em 
Revistas/ Revista Jurídica.  
        Informamos a inclusão da edição (nº 14)  sob o tema O DESDOBRAMENTO DANOSO DA ATIVIDADE 
ADMINISTRATIVA E A RESPONSABILIDADE CIVIL, sendo  Articulista a Excelentíssima Juíza de Direito Neusa Regina 
Larsen de Alvarenga Leite.  
 

Edição Nº 14/2016 

 

Juíza de Direito 
   Neuza Regina Larsen de Alvarenga Leite 

          Visualizar versão em PDF 

 

Fonte DGCOM-DECCO-DICAC-SEESC 

 
  

Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original. 

Diretoria-Geral de Comunicação e de Difusão do Conhecimento (DGCOM) 

Departamento de Gestão e de Disseminação do Conhecimento (DECCO)  

Divisão de Organização de Acervos de Conhecimento (DICAC) 

Serviço de Difusão dos Acervos do Conhecimento (SEDIF) 

Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 213 | Centro | Rio de Janeiro (RJ) 

Contatos (21) 3133-2740 | (21) 3133-2742 | sedif@tjrj.jus.br 
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